
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 416.446 - RJ (2013/0355495-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : FABRÍCIO VIANNA LOPES 
  FELIPE GAMA DE CARVALHO 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : FRANCISCO ELIEZIO SARAIVA LEÃO E OUTROS
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 6o. DA LEI 8.987/95. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 81, III DO CDC. DEFESA DOS 
DIREITOS DOS CONSUMIDORES. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   O tema inserto no art. 6o. da Lei 8.987/95 não foi debatido pelo 
Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos Declaratórios. Assim, ante a 
ausência de prequestionamento, incide a Súmula 211 desta Corte.

2.   A inversão do julgado nos moldes propostos pela parte agravante 
demandaria o reexame fático-probatório, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

3.   O Apelo Nobre encontra-se deficientemente fundamentado, 
porquanto a ora agravante não indicou expressamente quais dispositivos legais teriam 
sido contrariados pelo acórdão recorrido nem demonstrou eventual divergência 
jurisprudencial. Aplicação da Súmula 284/STF.

4.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 27 de maio de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 416.446 - RJ (2013/0355495-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : FABRÍCIO VIANNA LOPES 
  FELIPE GAMA DE CARVALHO 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : FRANCISCO ELIEZIO SARAIVA LEÃO E OUTROS
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, em face da decisão que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSO CIVIL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. CEDAE. 

ART. 535, II DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. ART. 6o. DA LEI 8.987/95. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALEGAÇÃO DE 

ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. INVERSÃO DO JULGADO. 

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 

DE DANOS MORAIS E REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 508).

2.   Nas razões do regimental (fls. 514/521), a agravante alega 

inaplicabilidade da Súmula 284/STF com relação ao art. 535 do CPC, e ainda a não 

incidência da Súmula 211/STJ. Reitera a afirmação de que o quantum indenizatório é 

exorbitante, devendo ser afastada a aplicação das Súmulas 7/STJ e 284/STF.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.

Documento: 1325642 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/06/2014 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 416.446 - RJ (2013/0355495-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : FABRÍCIO VIANNA LOPES 
  FELIPE GAMA DE CARVALHO 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : FRANCISCO ELIEZIO SARAIVA LEÃO E OUTROS
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

VOTO
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 6o. DA LEI 

8.987/95. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 81, 

III DO CDC. DEFESA DOS DIREITOS DOS CONSUMIDORES. INVERSÃO 

DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE 

REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   O tema inserto no art. 6o. da Lei 8.987/95 não foi debatido 

pelo Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos Declaratórios. 

Assim, ante a ausência de prequestionamento, incide a Súmula 211 desta 

Corte.

2.   A inversão do julgado nos moldes propostos pela parte 

agravante demandaria o reexame fático-probatório, o que atrai a incidência 

da Súmula 7/STJ.

3.   O Apelo Nobre encontra-se deficientemente fundamentado, 

porquanto a ora agravante não indicou expressamente quais dispositivos 

legais teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido nem demonstrou 

eventual divergência jurisprudencial. Aplicação da Súmula 284/STF.

4.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:

8.   Inicialmente, a ora agravante limitou-se a sustentar, 

genericamente, ofensa ao art. 535, II do CPC, sem explicitar os pontos em 

que teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis 

mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". 

9.   Já o tema inserto no art. 6o. da Lei 8.987/95 não foi 

debatido pelo Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos 

Declaratórios. Assim, ante a ausência de prequestionamento, incide a 

Súmula 211 desta Corte.

10.  No que tange à alegação de ofensa ao art. 81, III do CDC, 
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não merece reparos o acórdão recorrido ao concluir que a defesa dos 

interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida 

em juízo individualmente, ou a título coletivo (fls. 404). Ainda que superado 

tal óbice, o acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre 

demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que 

encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial.

11.  Por fim, o Apelo Nobre encontra-se deficientemente 

fundamentado, porquanto a ora agravante não indicou expressamente quais 

dispositivos legais teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido nem 

demonstrou eventual divergência jurisprudencial, limitando-se a alegar a 

ausência de danos morais e a postular a redução do valor da indenização. 

Assim, sendo incompreensível a controvérsia, impositiva a aplicação do 

óbice previsto na Súmula 284/STF (fls. 509/510).

2.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da CEDAE. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0355495-0 AREsp 416.446 / RJ

Números Origem:  01187134320118190001  1187134320118190001  201303554950  201324559333

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS

LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
FELIPE GAMA DE CARVALHO
FABRÍCIO VIANNA LOPES

AGRAVADO : FRANCISCO ELIEZIO SARAIVA LEÃO E OUTROS
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS

LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
FELIPE GAMA DE CARVALHO
FABRÍCIO VIANNA LOPES

AGRAVADO : FRANCISCO ELIEZIO SARAIVA LEÃO E OUTROS
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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